
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 06/2024 

INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO 01/2024 

 

INEXIBILIDADE DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 74 INCISO V da Lei 14.133/2021 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO E DETALHAMENTO: 

Constitui o objeto do presente Termo de Referência a locação de imóvel destinado à instalação e 

funcionamento da Sede da Câmara Municipal de Senador Firmino,  

6.1. Deverá ser um Espaço amplo, com aproximadamente 200 m² de área construída, tendo 

que conter no mínimo:  

 

A)salão para reunião 

B)cômodo para almoxarifado 

C) sala para arquivo 

D) sala para recepção ampla 

E)salão amplo com capacidade para no mínimo  50 pessoas e que seja acessível 

F) mínimo dois banheiros. 

G)Não estar em área de grande risco de enchente 

H) Estar centralizado no Centro da cidade, facilitando o acesso dos cidadãos às atividades 

legislativas. 

I) Deverá conter emissão de AVCB de Bombeiros, e estar dos seguintes Sistemas de 

Proteção Contra Incêndio: 

. Saída de emergência 

. Brigada de Incêndio 

. Iluminação de Emergência  

. Sinalização de Emergência 

. Extintores de Incêndio. 

  

  

Conforme ESPECIFICAÇÃO E VALOR abaixo: 

 

PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS 

QUANTIDADE SERVIÇO MENSAL ANUAL 

12 meses 
Aluguel do imóvel para sede da 

Câmara Municipal de Senador Firmino 
R$ 2.002,41 24.028,92 

 

 Os serviços deverão ser prestados como especificado no presente termo de referência. 

O serviço que eventualmente apresentar indícios de adulteração sujeitará o responsável a 

responder por sanções administrativas, cíveis e criminais previstas na Lei Federal 14.133. 

Não serão aceitos serviços em desacordo com as especificações constantes do presente 

Termo de Referência; 

 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1 O objeto do presente termo é essencial e justifica-se em face da necessidade de atender 

as demandas da Câmara Municipal, para a perfeita e regular funcionamentos, aqui 

denominados de licitatórios, nas fazes interna e externa. 

2.2 Uma vez que não temos um prédio próprio, necessitamos de um espaço adequado para 



 
realizar as atividades legislativas, como sessões plenárias, reuniões de comissões, 

audiências públicas, todos os serviços administraticos e atendimento ao público. Além 

disso, é importante garantir um ambiente acessível e seguro para os representantes eleitos 

e para a comunidade em geral. 

2.3 Único imóvel que encontramos vago para aluguel, no Centro da cidade que atenda as 

necessidades da Câmara Municipal. 

2.4 Único imóvel disponível com AVCB dos bombeiros 

2.5 Imóvel em questão já é conhecido pelos munícipes como sede da Câmara há mais de 

uma década. 

2.6 A contratação dos serviços ora solicitados justifica-se ainda, diante a necessidade de 

suprir as necessidades e demandas da Câmara Municipal. 

 

 

2.1 DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO 

 

 As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime 

artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os 

serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações. A licitação foi o meio 

encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de 

interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos 

acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos 

mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a 

proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.” 

 O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 

público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 

eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento 

objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, 

da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável. Licitar é regra. 

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando 

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização 

adequada das funções estatais. 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as 

Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob 

a obediência ao estabelecido no art. 75 da Lei nº 14.133/2021, onde se verifica ocasião em 

que é cabível a INEXIGÍVEL de licitação: 

 Nos moldes previstos no artigo 74, da Lei nº. 14.133/21, a licitação será inexigível quando 

inviável a competição, em especial nos casos de.  Assim preceitua o inciso V, do referido 

art. 74, será inexigível a licitação para aquisição ou locação de imóvel cujas características 

de instalações e de localização tornem necessária sua escolha. Devendo assim em 

contatação que possuem fundamento no inciso V do caput deste art., ser observado os 

requisitos parágrafo 5° e seus referidos inciso. 

É de se ressaltar que, a singularidade do imóvel que temos orçamento reside na sua 

adequação às exigências para abrigar a sede administrativa da Câmara Municipal e o 

funcionamento do plenário, onde são realizadas as sessões ordinárias e extraordinárias. Não 

encontramos outro imóvel disponível nesta cidade que ofereça as características necessárias 

para tal propósito.Além disso, é importante ressaltar que a localização do imóvel situado na 

Praça Santo Atônio, nº 04, Centro em Senador Firmino é estratégica, estando centralizado 



 
no Centro da cidade, facilitando o acesso dos cidadãos às atividades legislativas, servindo 

como sede da Câmara Municipal a mais de 10 anos. Esta centralidade é crucial para garantir 

a participação democrática da população nas decisões políticas locais. Outro ponto a 

considerar é a questão da segurança e da proteção contra desastres naturais. Muitas áreas 

da cidade estão sujeitas a enchentes, o que coloca em risco a integridade de instalações 

temporárias. O imóvel em questão não está sujeito a tais riscos de forma grave, garantindo 

a continuidade das atividades da Câmara Municipal.  

 

  

 

 

3 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

3.1 O pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis do mês seguinte, mediante 

apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. Sendo contrato efetivado de 12 meses, sendo 12 meses de serviços prestados 

e 12 notas fiscais a serem emitidas e 12 pagamentos a serem efetuados. 

 

3.2 A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 

comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo 

único, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 

4 DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

4.1 Os serviços, objeto deste Termo, deverá servir como sede da Câmara Municipal de 

Senador Firmino-MG, como já especificado anteriormente neste Edital.  

 

5 FISCALIZAÇAO: 

 

5.1 .1. Ficam designados para fiscalizar o recebimento do(s) produtos(s) e recebimento e 

da(s) nota(s) fiscal(is), o(s) servidor(es):  

Fiscal de Contrato: RICARDO NATALICIO MOREIRA DE SOUZA 

Gestora de Contrato: DAISY MARTINS CABRAL 

 

 

6.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 



 
1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

1.13 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 3% (três por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 12.1.12; 

1.14 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

 

 

7. DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: Ficha 11 - 

3.3.90.36.00.1.01.02.01.031.0001.2.0006 

 

8. Habilitação Jurídica e Fiscal: 

  

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ OU CPF; 

Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição 

de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata 

de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades 

civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado 

cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

MEI; 

Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 

Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 

Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

(RG); 

de inexistência de fatos impeditivos para participação, inclusive as dispostas no item 

IMPEDIMENTOS;  

de que cumpre plenamente os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 

artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, se for o caso; de que não há, em suas 

instalações, a realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 

(dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, na forma da lei; 



 
de que, para execução do contrato, cumpre todos os requisitos previstos na legislação 

pertinente ao objeto, inclusive quanto ao Marco Civil da Internet, Lei Federal n. 12.965/2014, 

quando couber; 21.2.5.  

de independência das propostas.  

As declarações dos itens anteriores poderão ser apresentadas em documento único. 

Apresentar declaração informando o seguinte: 

a) Que não são impedidas de participar de licitações e que não tenham sofrido a penalidade 

de declaração de inidoneidade, prevista no inciso IV do artigo 156 da Lei n. 14.133/2021 e/ou 

no inciso IV do artigo 87 da lei 8.666/1993, aplicada por qualquer órgão ou entidade integrante 

da Administração Pública, direta ou indireta de qualquer esfera governamental; 

b) Que não estão impedidas de participar de licitações e serem contratadas as pessoas 

físicas ou jurídicas, por não terem sofrido a penalidade de proibição de contratar com o Poder 

Público prevista nos incisos do artigo 12 da Lei n. 8.429/1992. 22.4. São impedidas de 

participar de licitações e serem contratadas as pessoas, físicas ou jurídicas, referidas nos artigos 

38 e 44 da Lei n. 13.303/2016. 

 Se pessoa jurídica, APRESENTAR Qualificação técnica: 

a) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes; 

 – Matrícula atualizada do imóvel, espedida pelo Cartório de Imóveis. 

 

 

9. DEMAIS TERMOS OU CONDIÇÕES 

Além dos termos acima, os interessados deverão aceitar todas as condições estabelecidas 

na minuta de contrato, que é o ANEXO III e parte integrante do presente contrato. 

 

Senador Firmino-MG, 03 de janeiro de 2024. 

 

 

_____________________________________ 

JOSÉ MARCOS MENDES RICARDO 

Presidente da Câmara Municipal de Senador Firmino/MG. 

 

 

______________________________________ 
CARLA MOREIRA CARNEIRO 

Agente de Contratação da Câmara Municipal de Senador Firmino/MG. 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO II. 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Objeto:  

 

QUANTIDADE SERVIÇO MENSAL ANUAL 

12 meses 
Aluguel do imóvel para sede da 

Câmara Municipal de Senador Firmino 
  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data: ___/___/______ 

Validade do orçamento: _____________ 

Razão Social da Empresa: ___________________________________________________ 

CNPJ: ______________________________ 

Assinatura responsável e/ou carimbo da empresa: _______________________________ 



 

 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO DE LOCAÇÃO 

 

DO OBJETO DO CONTRATO 

Cláusula 1º. Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel situado na 

___________________________________________________. 

Parágrafo único: O imóvel é destinado à instalação e funcionamento da Sede da Câmara 

Municipal de Senador Firmino. 

DO PRAZO 

Cláusula 2°. O prazo de locação é de 12 meses, tendo início na data de assinatura do presente 

contrato e término previsto para o dia 31 de dezembro de 2024. 

Parágrafo PRIMEIRO: Havendo paralisação justificada na execução do objeto licitado, o prazo 

do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o 

contratante. A justificativa para a paralisação somente será recebida no prazo de quarenta e oito 

horas da ocorrência do motivo alegado pela contratada. 

Parágrafo segundo: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo. 

Parágrafo terceiro: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado. 

FINALIDADE 

Cláusula 3°: O imóvel é locado para funcionamento da Sede da Câmara Municipal de 

Senador Firmino. 

PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

Cláusula 4°. a Contratante pagará a Contratada o valor de ___________________ mensalmente, 

perfazendo o valor total do Contrato de R$ _______________________. 

Parágrafo Primeiro - As parcelas mensais vencerão no último dia da competência respectiva e 

deverão ser liquidadas até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido. 

Parágrafo Quarto: O aluguel estabelecido no "caput" desta cláusula deverá ser pago ao Locador, 

mediante _________________________________________________. 



 
DA FACULDADE DE VISTORIAR O IMÓVEL 

Cláusula 5ª: Fica expressamente facultado ao Locador, examinarem ou vistoriarem o imóvel, ora 

locado, sempre que entenderem conveniente ou necessário, desde que marcados dia e horário com 

antecedência. 

EXIGÊNCIAS DOS PODERES PÚBEIÇOS 

Cláusula 6°: Obriga-se a locatária a satisfazer a todas as exigências dos poderes públicos a que 

der causa. 

DA REFORMA 

Cláusula 7°.Fica ao LOCATÁRIO, a responsabilidade em zelar pela conservação e limpeza do 

imóvel, já as reformas necessárias para conservação do prédio serão realizadas pelo locador, por 

sua conta, até 15 dias após ser comunicado. 

Parágrafo único: Não sendo realizada, o locatário poderá realizar após cotação de preço no 

comércio local, sendo abatido os gastos no valor do aluguel do mês em curso. 

DA ALIENAÇÃO DO IMÓVEL 

Cláusula 8º: Caso o imóvel, objeto da locação, for alienado durante o prazo locatício, o 

adquirente fica obrigado a respeitar o presente contrato. 

Cláusula 9º: Os LOCADORES deverão notificar a LOCATÁRIA para que esta possa exercer 

seu direito de preferência na aquisição do imóvel, nas mesmas condições que for oferecido a 

terceiros. 

DESPESAS DE CONDOMÍNIO, CONSUMO E TAXAS 

Cláusula 10ª: Todas as despesas decorrentes da locação, quais sejam, consumo de água, luz, 

telefone e gás, ficam a cargo da locatária, cabendo-lhe efetuar diretamente esses pagamentos nas 

devidas épocas.  

Parágrafo único: O IPTU também será quitado pela locatária, ainda que lançada em nome do 

locador. 

DA RESCISÃO 

Cláusula 11°.O presente Contrato poderá ser rescindido pelos motivos elencados nos termos da 

Nova Lei de Licitações. 

Parágrafo Único: O descumprimento, pelos contratantes, do disposto nas presentes cláusulas 

também ensejará a rescisão deste instrumento. 



 
Cláusula 12°.Caso a Câmara Municipal de Senador Firmino construa sua sede, ficará encerrado 

o presente contrato. 

A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DESTE CONTRATO 

ESPECIALMENTE AOS CASOS OMISSOS 

Cláusula 13ª. Fica o presente contrato vinculado a Nova Lei de Licitações, Lei Orgânica 

Municipal, Regimento Interno e às Leis Municipais que lhe são correlatas, e ainda, aos preceitos 

legais instituídos pelo Direito Público quanto aos contratos administrativos e às disposições 

constitucionais pertinentes e aos princípios da teoria geral dos contratos. 

DO REAJUSTE (art. 92, V) 

Cláusula 14ª - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de doze 

meses contado da data do orçamento apresentado. 

 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

Cláusula 15ª. São obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 

ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

g) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

h) A Administração terá o prazo de 20 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

i) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 dias 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 
j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

Cláusula 16ª. São obrigações do contratado:       

 a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 
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i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

n)   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 

de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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t) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

Cláusula 17ª.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

Cláusula 18ª.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Cláusula 19ª. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa(moratória, compensatória, por infração): dentro dos limites descritos 

no art. 156, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021 

Cláusula 20ª. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 
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Cláusula 21ª. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Cláusula 22ª. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Cláusula 23ª. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

Cláusula 24ª. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

Cláusula 25ª. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Cláusula 26ª. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

Cláusula 27ª. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

Cláusula 28ª. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

Cláusula 29ª. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
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DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

Cláusula 30ª.. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 

75, inciso VIII, da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as 

obrigações de ambas as partes contraentes, caso não seja prorrogado. 

Parágrafo primeiro: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 

nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo segundo: Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

Parágrafo terceiro: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

Parágrafo quarto: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

Parágrafo quinto: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

Cláusula 31ª. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminadua: Ficha 

11 - 3.3.90.36.00.1.01.02.01.031.0001.2.0006 

DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

Cláusula 32ª. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 
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DAS ALTERAÇÕES 

Cláusula 33ª. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Cláusula 34ª. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

Cláusula 35ª. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

DA PUBLICAÇÃO 

Cláusula 36ª. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no website oficial da 

Câmara Municipal de Senador Firmino-MG  

FORO (art. 92, §1º) 

Cláusula 37ª: Para todas as questões decorrentes deste contrato, será competente o foro de 

Senador Firmino/MG, que é onde se encontra sedado à Câmara Municipal de Senador Firmino, 

que também é a situação do imóvel (Senador Firmino/MG), seja qual for o domicilio dos 

contratantes.       
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